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	ESTADO MANTÉM IMPASSE SOBRE QUEIROZ GALVÃO 

Graziano: Análise da decisão

O secretário de Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, Francisco Graziano, e sua assessoria, não sabem o que fazer com a determinação da Justiça para que seja retomada a análise do Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto do Meio Ambiente (EIA-Rima) da empreiteira Queiroz Galvão, que quer instalar um aterro regional em Mogi das Cruzes. Em dezembro de 2006, a Justiça de São Paulo determinou que a Secretaria de Meio Ambiente retomasse o estudo, arquivado em julho do mesmo ano, por determinação do ex-governador Cláudio Lembo (PFL). 

Antes de deixar o cargo, Lembo afirmou que a secretaria deveria recorrer ao Tribunal de Justiça para confirmar o arquivamento do projeto considerado inviável pela Prefeitura de Mogi. 

Na semana passada, o Mogi News perguntou ao secretário escolhido pelo governador José Serra (PSDB) se a avaliação do EIA-Rima foi retomada e se o recurso contra a tutela antecipada conquistada pela Queiroz Galvão já tinha sido encaminhado ao TJ.

Por meio da Assessoria de Imprensa, o secretário Xico Graziano limitou-se a informar, quase uma semana depois, que o departamento jurídico está analisando a decisão judicial. 

Não esclareceu, no entanto, se a determinação da Justiça para a retomada do estudo já está sendo cumprida ou se os advogados da secretaria estão analisando a decisão antes de determinar aos técnicos que retomem a avaliação, o que em tese é impraticável, pois ordem judicial deve ser cumprida. A assessoria não quis informar o nome de quem prestou as informações. 

Força-tarefa

Enquanto a Secretaria Estadual não sabe o que fazer com a determinação da Justiça favorável à Queiroz Galvão, a Prefeitura de Mogi trabalha para cassar a liminar concedida pela Justiça de São Paulo. O advogado Alexandre Galeotti, que responde pela Secretaria de Assuntos Jurídicos da administração municipal durante as férias da secretária Elen Valente Carvalho, disse ontem que as informações para a elaboração do recurso ainda estão sendo recolhidas.

“Este trabalho está sendo desenvolvido em várias secretarias municipais e somente depois do dia 22 será possível estimar uma data para apresentação do recurso ao tribunal”, explicou o representante jurídico da Prefeitura. 

Na tentativa de impedir a continuidade da análise do EIA-Rima, a administração municipal deverá argumentar que a decisão judicial foi incompetente (sem respeitar os argumentos contrários da Prefeitura) e que a empreiteira mentiu ao informar à Justiça que o empreendido ajudará a economia municipal.


